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4. Relato  
 
A reunião teve como finalidade principal a apresentação de um balanço das ações desenvolvidas ao longo de 

2025 no âmbito da implementação da Carteira de IdenƟdade Nacional (CIN), não havendo matérias deliberaƟvas para 
apreciação. Inicialmente, foram destacadas as visitas insƟtucionais realizadas aos estados, consideradas estratégicas 
para o acompanhamento da políƟca pública, o diagnósƟco da capacidade operacional local e a idenƟficação de gargalos 
no processo de emissão do documento. 

No balanço geral, abordaram-se os aportes financeiros realizados por meio de instrumentos federais de 
transferência de recursos, bem como os decretos que vinculam o acesso a beneİcios sociais à existência de cadastro 
biométrico. Esses normaƟvos foram apontados como mecanismos indutores para a ampliação da emissão da CIN e para 
a consolidação da base biométrica nacional. Foi ressaltado que a publicação de portaria específica em novembro de 
2025 estabeleceu um cronograma escalonado, reduzindo a pressão imediata sobre os estados. 

Conforme esse cronograma, a parƟr de maio de 2026, pessoas sem biometria cadastrada que solicitarem novos 
beneİcios sociais deverão possuir a CIN. Em janeiro de 2027, a exigência passará a valer para todos os novos 
beneficiários e, em janeiro de 2028, também para aqueles que já recebem beneİcios. Informou-se que campanhas de 
comunicação insƟtucional serão realizadas, com uso de redes sociais e rádio, para ampla divulgação dessas exigências. 

Foram apresentados dados atualizados sobre a emissão de CINs nas unidades da federação, indicando aumento 
da capacidade mensal dos estados, esƟmada em aproximadamente 2,6 milhões de documentos. A meta nacional foi 
ajustada para 100 milhões de CINs emiƟdas até dezembro de 2026. Destacou-se, entretanto, que o aƟngimento dessa 
meta exigirá crescimento significaƟvo do ritmo mensal de emissões. Nesse contexto, enfaƟzou-se a importância de 
diferenciar as etapas de emissão e de impressão do documento, sendo esta úlƟma idenƟficada como um dos principais 
gargalos operacionais. 

DiscuƟu-se a possibilidade futura de ampliação do uso da versão digital da CIN, com eventual opção do cidadão 
por não receber o documento impresso, o que poderia reduzir custos e aliviar limitações operacionais. Reconheceu-se, 
contudo, que essa medida depende de amadurecimento insƟtucional e de maior aceitação do documento digital pelos 
órgãos responsáveis pela conferência de idenƟdade, tratando-se de uma perspecƟva de médio e longo prazo. 

Ressaltou-se o volume expressivo de documentos já emiƟdos, bem como a importância de idenƟficar 
previamente o público que será impactado pelas exigências a parƟr de 2027, de modo a orientar campanhas 
informaƟvas mais eficientes. Também foram abordadas preocupações quanto à capacidade do sistema de emissão, com 
o objeƟvo de evitar filas e frustrações para a população. Informou-se que essa capacidade vem sendo conƟnuamente 
mapeada, inclusive durante as visitas aos estados, com foco especial nos gargalos existentes, sobretudo na etapa de 
impressão do documento İsico. 

Na sequência, foi apresentado o status geral do projeto, incluindo aspectos relacionados à inscrição e alteração 
no CPF e à situação da emissão da CIN nas unidades da federação. Foram relatados avanços nas arƟculações para 
viabilizar a emissão da CIN no exterior, por meio de cooperação insƟtucional, considerando o conƟngente significaƟvo 
de brasileiros residentes fora do país. 

No que se refere ao repasse de recursos aos estados, informou-se que parte das propostas apresentadas foi 
selecionada, totalizando 44 milhões de reais, encontrando-se o processo em fase de formalização contratual. Esclareceu-
se que, apesar das diferenças entre as realidades estaduais, os contratos estabelecem metas voltadas ao aumento da 
emissão de CINs, com potencial incremento relevante da capacidade mensal, ainda que não exista padronização nacional 
para mensuração dos custos de emissão. 

Foi apresentado o planejamento para o período 2025/2026, com destaque para as ações consideradas 
prioritárias. Entre elas, ressaltou-se o Serviço de Controle de Fluxos da CIN, cujo processo de aprovação avança nos 
grupos técnicos de trabalho, com previsão de implantação faseada e parƟcipação aƟva dos estados. Destacou-se 
também o avanço do Serviço Biométrico Federal, com termos de compromisso firmados, testes técnicos em andamento 
e processamento de lotes de documentos, condicionado à plena implantação do Modelo Informacional no governo 
federal. 

Outras ações prioritárias incluem o Protocolo de Cancelamento, desenvolvido de forma integrada às demais 
iniciaƟvas estruturantes, a análise da qualidade das impressões das CINs, sem idenƟficação de problemas relevantes até 
o momento, e as integrações com o Registro Civil, a Declaração de Nascido Vivo e a Declaração de Óbito, consideradas 
essenciais para aumentar a segurança, reduzir inconsistências cadastrais e acelerar o fluxo de emissão do documento. 



Quanto ao credenciamento de gráficas e personalizadoras, informou-se que o processo se encontra em fase de 
análise regulatória, com previsão de discussões técnicas, consulta pública e início dos credenciamentos ao longo de 
2026, sem expectaƟva de impacto significaƟvo nos custos de emissão. 

Por fim, reforçou-se a importância de manter no planejamento futuro a realização de visitas periódicas aos 
estados, em razão do impacto posiƟvo observado, e mencionou-se a possibilidade de deliberações virtuais sobre 
matérias pendentes ainda no corrente ano, encerrando-se a reunião após o cumprimento da pauta. 

 
Finalizada a pauta, a reunião foi encerrada. 


